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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Gago Coutinho

Despacho n.o 4279/2007

Por despacho de 9 de Janeiro de 2007 da presidente do conselho
executivo da Escola Secundária de Gago Coutinho, ao abrigo do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho, é nomeada
chefe de serviços de Administração Escolar, em regime de substituição,
por urgente conveniência de serviço, a assistente administrativa espe-
cialista do quadro distrital de Lisboa Maria Dulcínia Vieira Sanches,
a partir de 1 de Janeiro de 2007.

9 de Janeiro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria Sucena de Oliveira Morais Rachinhas Simões.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo E. B. Pedro Nunes

Listagem n.o 30/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores da Escola Secundária c/ 3.o Ciclo
E. B. Pedro Nunes a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2006.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
desta listagem no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2007. — A Presidente da Comissão Provisória,
Ana Maria Vilarinho Santos.

Agrupamento de Escolas de Santo António da Charneca

Aviso n.o 4383/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no placard
dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de 2006,
da qual cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Francisco Mateus de Almeida.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Profissional Agrícola do Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 4384/2007

Em cumprimento do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, avisa-se que se encontra afixada no placard do pessoal
não docente, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2006.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, o prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data
de publicação deste aviso.

15 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto da Silva Frutuosa.

Escola Secundária de Fontes Pereira de Melo

Aviso n.o 4385/2007

Nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de
Julho, por proposta do presidente do conselho executivo da Escola
Secundária Fontes Pereira de Melo e por urgente conveniência de
serviço, é autorizada a nomeação como chefe de serviços de Admi-
nistração Escolar em regime de substituição de Maria de Lurdes Costa
Afonso, assistente de administração escolar especialista, com efeitos
a 1 de Dezembro de 2006.

13 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Silva Teixeira.

Agrupamento de Escolas Frei Bartolomeu dos Mártires

Aviso n.o 4386/2007

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
na escola sede a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento de Escolas com referência a 31 de Dezembro de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Salvador Meira Peixoto.

Agrupamento Vertical de Izeda

Aviso n.o 4387/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada na sala
de pessoal não docente do Agrupamento Vertical de Izeda a lista
de antiguidade do pessoal não docente, reportada a 31 de Dezembro
de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado
diploma.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Humberto Martins Carlos.

Agrupamento Vertical de Escolas de Lagares

Aviso n.o 4388/2007

Em cumprimento do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
situado junto dos Serviços de Administração Escolar a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas repor-
tada a 31 de Dezembro de 2006.

Nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei, cabe recurso pelo
prazo de 30 dias após a publicação deste aviso no Diário da República.

19 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Bragança.

Escola Secundária de Mirandela

Aviso n.o 4389/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no átrio prin-
cipal da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente referida
a 31 de Dezembro de 2006.

O pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do diploma acima referido.

2 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adérito Manuel Meneses Cardoso Gomes.

Aviso n.o 4390/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e da circular n.o 30/98/DGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala do corpo docente a
lista de antiguidade do pessoal docente referida a 31 de Agosto de
2006.

O pessoal dispõe de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do diploma acima referido.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adérito Manuel Meneses Cardoso Gomes.

Agrupamento Vertical de Escolas de Murça

Aviso n.o 4391/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, torna-se público que se




